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O CURRÍCULO SOB O PRISMA DA
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

THE CURRICULUM UNDER PROFESSIONAL
EDUCATION POINT OF VIEW

Rosely Bittencourt Orlowski*

RESUMO

Propõe-se para o presente o estudo da Educação Profissional sob a perspectiva do
currículo, com base na legislação e tradição histórica do tema. Para a melhor compreen-
são, teoriza-se sobre a prática curricular, abordando-se as diferentes concepções de
currículos e as classificações de posturas curriculares mais freqüentes no cotidiano da
escola. Situa-se a influência da racionalidade técnica no currículo do Ensino Profissional
e a força da postura tecnicista no contexto educacional brasileiro. O caminho para a
mudança do paradigma do currículo perpassa pela noção de competência como eixo
central do ensino profissionalizante.
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ABSTRACT

The purpose for the present study of the professional education under the
perspective of the curriculum based on the legislation and historic tradition of theme.
For the best comprehension theory about the curriculum pratical, approaching the
differents conceptions of the curriculum´s and the classifications of the curriculars
posture more frequently in the school´s quotidian. Places the influence of the tecnical
racionality in curriculum of the professional instruction and the strength of the posture
technicist in the educacional brasiliam context. The direction for the change of the
curriculum´s paradigm raises on the nothion of the competence like central axle of the
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1. Introdução

Legalmente, o currículo da educa-
ção profissional é tratado no Decreto
2.208/97. Este Decreto  normatiza e
define o ensino profissional, como um
ponto de articulação entre a escola e
o mundo do trabalho. Esta modalida-
de de educação tem como função
qualificar, requalificar e reprofis-
sionalizar trabalhadores em geral, in-
dependentemente da escolaridade
que possuam ( nível básico) e, ainda,
habilitar para o exercício de profissões
quer de nível médio, quer de nível
superior.

Institui que a educação profissio-
nal de nível técnico deverá ter sua
organização curricular própria, sendo,
portanto, concomitante ou posterior
ao ensino médio, mas mantendo vín-
culo de complementaridade. Os cur-
sos de nível superior (nível
tecnológico) deverão ter suas bases
curriculares estruturadas para atender
aos diversos setores da economia,
abrangendo áreas especializadas. O
nível básico, entretanto, como edu-
cação não-formal, não possui grade
curricular estabelecida formalmente.

Isto posto e, para que tenhamos
claro de que currículo se está falan-
do, como é pensado, de que forma é
operacionalizado e a serviço de quem
é implementado, faz-se necessária a
teorização sobre o currículo, em es-

pecial, sob o olhar do ensino
profissionalizante.

2. O Currículo na Educação Profis-
sional

2.1 TEORIZAÇÃO QUE REGE A
PRÁTICA CURRICULAR

Não existe consenso acerca da
conceituação de currículo. Optamos
por seguir o raciocínio de MOREIRA
(1997, p..10): o currículo constitui sig-
nificativo instrumento utilizado por
diferentes sociedades tanto para de-
senvolver os processos de conserva-
ção, transformação e renovação dos
conhecimentos historicamente acu-
mulados como para socializar as cri-
anças e os jovens segundo valores
tidos como desejáveis.

Em aditamento a essa genérica
definição, acrescenta-se que  currícu-
lo refere-se a uma dada realidade, as-
sentada num processo de construção
histórica, cultural e socialmente de-
terminada e refletida em procedimen-
tos didáticos, administrativos, políti-
cos e econômicos que condicionam
sua prática e teorização.

A elaboração de um currículo  é
um processo  social, no qual convi-
vem lado a lado os fatores lógicos,
epistemológicos, intelectuais e
determinantes sociais como poder,
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interesses, conflitos simbólicos e cul-
turais, propósitos de dominação diri-
gidos por fatores ligados à classe, raça
e gênero.

Sendo uma prática tão complexa,
é natural encontrar-se enfoques diver-
sos, com distintos graus de
aprofundamento. Todas as concep-
ções, entretanto, evidenciam pressu-
posições valorativas, isto é, como
todo trabalho pedagógico, fundamen-
ta-se em pressupostos de natureza fi-
losófica; a escola e o professor tor-
nam evidentes suas visões de mun-
do, assumindo posturas mais tradici-
onais ou mais emancipatórias no  de-
senvolvimento do currículo.

A sociologia do currículo, confor-
me concepção de RAMOS (2001, p.
274), num nível macro, tenta mostrar
que a definição e organização dos
conhecimentos estão intimamente li-
gados à forma com que o poder é dis-
tribuído na sociedade, ou seja, defi-
ne-se como uma maneira de garantir a
certos grupos que seus interesses e
orientações prevaleçam. Num nível
micro, essa sociologia se interessa
pela maneira na qual os agentes do
sistema educativo interagem entre si
e com grupos de interesse econômi-
cos, políticos, culturais e profissionais
no estabelecimento de programas de
estudo, tentando, também fazer pre-
valecer suas concepções acerca dos
conhecimentos a selecionar e trans-
mitir.

MOREIRA (1997, p.12), resgata
que, desde  sua incorporação ao vo-
cabulário pedagógico, os sentidos

mais usuais do termo currículo, refe-
re-se ao conhecimento escolar - o co-
nhecimento tratado pedagógica e di-
daticamente pela escola para o apren-
dizado do educando e,  à experiência
de aprendizagem – situações a serem
vividas pelos alunos sob a orienta-
ção da escola.

Outras ênfases foram dadas no
decorrer do tempo, ora deslocando o
currículo para as prescrições de con-
teúdo ou atividades, ora para a práti-
ca escolar, enquanto processo peda-
gógico. A superação do caráter téc-
nico-prescritivo no entendimento do
conceito de currículo, só ocorre ao fi-
nal da década de 60, início da década
de  70, com uma abordagem mais críti-
ca das questões curriculares.

A teoria de Paulo Freire represen-
tou o primeiro passo para, no Brasil,
focar o conhecimento e currículo a
partir de um interesse de emancipa-
ção. Para Paulo Freire, citado por
MOREIRA (1990), a educação visa
conscientizar  os oprimidos acerca da
realidade social, capacitando-os o re-
fletir sobre a sua vida, suas respon-
sabilidades e o papel que desempe-
nham frente às injustiças sociais. Para
que isto ocorra, há que se superar o
currículo tradicional, abstrato, teóri-
co e dissociado do cotidiano.

O currículo passa a constituir um
instrumento para a consciência críti-
ca do oprimido e precisa corresponder
à reapresentação organizada, sistema-
tizada e desenvolvida aos educandos
das situações que deseja compreen-
der melhor, ou seja, a situação pre-
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sente e concreta dos alunos.
O discurso curricular no Brasil

nunca foi “puro”, não representou
uma única tendência, mas uma com-
binação de diferentes tendências,
objetivos e interesses. As idéias que
fundamentaram as proposições
curriculares, acompanharam o contex-
to, as transformações econômicas,
políticas e sociais de cada momento
histórico brasileiro.

A visão contemporânea de currí-
culo compreende a preocupação com
o conteúdo e a natureza do conheci-
mento. Inclui planos e propostas (cur-
rículo formal), a prática escolar efeti-
va (currículo em ação) e normas e va-
lores que são implícitos, porém que
governam as relações em sala e efeti-
vamente transmitidos pela escola (cur-
rículo oculto). O currículo oculto am-
plia o conceito de currículo, uma vez
que por tratar de um campo de lutas
ideológicas e políticas pode signifi-
car tanto o controle social quanto a
mudança, sob a perspectiva
emancipatória.

Da mesma forma que a educação,
o currículo não é um elemento  neutro
de transmissão do conhecimento so-
cial. O currículo está imbricado em re-
lações de poder e é  a expressão do
equilíbrio de interesses e forças que
atuam no sistema educativo em um
dado momento, tendo em seu conteú-
do e formas, a opção historicamente
configurada de um determinado meio
cultural, social, político e escolar.

As finalidades que se atribuem
implícita ou explicitamente à escola,

como socialização, formação, segre-
gação ou integração social, são refle-
tidas  nos objetivos que orientam todo
o currículo, da seleção de seus com-
ponentes à metodologia. É por esta
razão que, no debate sobre a qualida-
de do ensino, há que se ressaltar a
importância do currículo  como ins-
trumento de recuperação da consci-
ência do valor cultural e socializador
da escola.

No intuito de classificar as postu-
ras curriculares mais frequentes da prá-
tica escolar, J. O . McNEIL (1984), tradu-
zido por SANTOS FILHO [2001], agru-
pou-as nas seguintes categorias:

a) Currículo Acadêmico
É dentre as várias orientações

curriculares, a que possui maior tradi-
ção histórica. Para os adeptos desta
tendência, o núcleo da educação é o
currículo, cujo elemento irredutível é
o conhecimento. São nas disciplinas
acadêmicas de natureza intelectual
como língua e literatura, matemática,
ciências naturais, história, ciências
sociais e belas artes, que se encon-
tram o núcleo do conhecimento, o
conteúdo principal ou a matéria de
ensino. Sua abordagem baseia-se,
principalmente, na estrutura do co-
nhecimento, como um patrimônio cul-
tural, transmitido às novas gerações.
As disciplinas clássicas, verdades
consagradas pela ciência, represen-
tam idéias e valores que resistiram ao
tempo e às mudanças  sócio-culturais,
portanto, fundamentais à construção
do conhecimento.
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A finalidade da educação, segun-
do o currículo acadêmico, é a trans-
missão dos conhecimentos válidos pela
humanidade e, à escola cabe desen-
volver o raciocínio dos alunos para o
uso das idéias e processos mais pro-
veitosos ao seu desenvolvimento.

Segundo o autor, atualmente dis-
tinguem-se as seguintes correntes de
currículo acadêmico: a primeira segue
no enfoque das formas e estrutura do
conhecimento por meio dos quais os
alunos aprendem a justificar, julgar,
pesar evidências dos fatos, tirando
suas próprias conclusões sobre os
mesmos. A cronologia e memorização
não possuem relevância.

A segunda corrente representa a
combinação de duas ou mais matéri-
as no esforço de realizar estudos in-
tegrados. Parte-se de um tema
unificador que perpassa todas as ci-
ências e no qual incorporam-se ativi-
dades e métodos de aprendizagem. A
terceira, representa o retorno aos con-
teúdos básicos, onde as matérias es-
colares são ministradas com ênfase
no aprendizado da leitura, escrita e
solução de problemas.

b) Curriculo Humanístico
A ênfase humanista desloca a

atenção do conteúdo disciplinar para
o indivíduo. A função do curriculo é
propiciar experiências gratificantes a
cada aluno, de modo a desenvolver a
consciência pessoal para a libertação
e a auto-realização.

A educação é um meio de libera-
ção, cujos processos, conduzidos

pelos próprios alunos, estão relacio-
nados aos ideais de crescimento, in-
tegridade e autonomia pessoais. O
aluno é visto, portanto, como um ser
individual, dotado de uma identidade
pessoal que precisa ser descoberta,
construída e ensinada.

A auto-realização constitui o
cerne do currículo humanístico. Para
conseguí-la, o educando deverá
vivenciar situações que lhe possibili-
tem descobrir e realizar sua própria
individualidade, agindo, experimen-
tando, errando, avaliando, re-orde-
nando e expressando. Tais situações
ajudam os educandos a integrarem
emoções, pensamentos e ações.

c) Currículo Reconstrucionista
Social

O reconstrucionismo social con-
cebe o homem e mundo de forma
interativa. A sociedade, injusta e alie-
nada, pode ser transformada, à medi-
da em que o homem, inserido em um
contexto sócio-econômico-cultural-
político-histórico, adquire a consciên-
cia crítica, através da reflexão, para
assumir-se sujeito de seu próprio des-
tino.

A educação, sob este  prisma, é
um agente social que promove a mu-
dança. A visão social da educação e
currículo consiste em provocar no in-
divíduo atitudes de reflexão sobre si
e sobre o contexto social em que está
inserido. É um processo de promoção
que objetiva a intervenção conscien-
te e libertadora sobre si e a realidade,
de modo a alterar a ordem social.
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Na perspectiva de reconstrução
social agrupam-se as posições que
consideram o ensino como uma ativi-
dade crítica, cujo processo de ensi-
no-aprendizagem deva  se constituir
em uma  prática social com  posturas
e opções de caráter ético  que levem à
emancipação do cidadão e à  trans-
formação da realidade.

Sob o norte da emancipação do
indivíduo, o currículo deve confron-
tar e desafiar o educando frente aos
temas sociais e situações-problema
vividos pela comunidade. Por conse-
guinte, não possui objetivos e con-
teúdos universais, sua preocupação
não reside na informação e sim na for-
mação de sujeitos históricos, cujo
conhecimento é produzido pela arti-
culação da reflexão e prática no pro-
cesso de apreensão da realidade.

Enfatizando as relações sociais,
amplia seu âmbito de ação para além
dos limites da sala de aula, introdu-
zindo o educando em atividades na
comunidade, incentivando a partici-
pação e a cooperação.

O reconstrucionista acredita na
capacidade do homem em conduzir
seu próprio destino na direção dese-
jada e na formação de uma sociedade
mais justa e eqüânime. O compromis-
so do reconstrucionista com ideais de
libertação e transformação social lhe
imputa certas dificuldades em uma
sociedade hegemônica e dominadora.

d) Currículo Tecnológico
Sob a perspectiva tecnológica, a

educação consiste na transmissão de

conhecimentos, comportamentos éti-
cos, práticas sociais e habilidades que
propiciem o controle social. O com-
portamento e o aprendizado são mol-
dados pelo externo: ao professor, de-
tentor do conhecimento, cabe plane-
jar, programar e controlar o processo
educativo; ao aluno, agente passivo,
compete absorver a eficiência técni-
ca, atingindo os objetivos propostos.

O currículo tecnológico, concebi-
do fundamentalmente no método, tem
como função identificar meios efici-
entes, programas e materiais, para o
atingimento de resultados pré-deter-
minados. É expresso de variadas for-
mas: levantamento de necessidades,
plano escolar sob o enfoque
sistêmico, instrução programada, se-
qüências instrucionais, ensino
prescritivo individualmente e avalia-
ção por desempenho.

O desenvolvimento do sistema
ensino-aprendizagem segundo hierar-
quia de tarefas, constitui o eixo cen-
tral do planejamento do ensino, pro-
posto em termos de uma linguagem
objetiva, esquematizadora e concisa.

2.2 A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL
SOB A PERSPECTIVA DO CURRÍCU-
LO TECNICISTA

Em que pese a Educação Profissi-
onal não possuir a mesma importân-
cia que a propedêutica no contexto
educacional brasileiro e não receber a
devida atenção por estudiosos e pes-
quisadores, sua base teórica é clara e
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está estabelecida em tradições
tecnicistas e em representações de fi-
guras da racionalidade pedagógica1

de caráter técnico, instrumental ou
tecnológico.

 A racionalidade técnica, herdada
do positivismo, caracteriza-se como
um conhecimento da prática. O
tecnólogo é o profissional que adqui-
re  conhecimentos e desenvolve com-
petências e atitudes adequadas à sua
intervenção prática. A atividade pro-
fissional é, portanto, instrumental,
dirigida à solução de problemas, me-
diante a aplicação de princípio e téc-
nicas científicas.

Neste tipo de racionalidade, o ca-
minho para a obtenção de determina-
dos fins só se concretiza por
metodologias, embasadas em teorias
e técnicas de investigação científica,
que possibilitarão descrições, expli-
cações, previsões e controle dos pro-
blemas.

Utilizando-se de critérios de obje-
tividade, quantificação, coerência e
generalização, a racionalidade instru-
mental busca a análise dos fatos re-
ais, ou seja, aqueles experienciados
na prática. Sob o domínio da ciência e
da técnica, tem como verdade a razão
objetiva, rejeitando a noção de sujei-
to e sua subjetividade.

Segundo BARBOSA (1998, p. 42),
do ponto de vista axiológico a
racionalidade técnica se compromete
apenas com os valores da eficácia e
eficiência. Configura-se como um pro-
cedimento racional que visa identifi-
car as formas mais adequadas para
obter os melhores resultados. A má-
xima eficiência e a melhor relação cus-
to-benefício definem a medida do su-
cesso desta racionalidade. Sua eficá-
cia é medida pelo êxito em encontrar
os meios, métodos ou metodologias
que produzem os resultados deseja-
dos.

O mesmo princípio se aplica às
questões pedagógicas. A raciona-
lidade técnica, mostra-se fundamen-
talmente orientada para a resolução
de problemas metodológicos para a
realização de objetivos pedagógicos.
O  trabalho pedagógico, sob uma vi-
são positivista, consiste no tratamen-
to de problemas instrumentais, medi-
ante a aplicação de repertórios técni-
cos para a consecução de uma finali-
dade pré-definida.

A base curricular da Educação
Profissional tem o predomínio
tecnicista ainda nos dias de hoje. O
cerne do ensino profissionalizante é
a instrumentalização técnica do edu-
cando para que possa desenvolver

1 As figuras da racionalidade pedagógica são: racionalidade técnica, racionalidade prática e
racionalidade crítica. Na racionalidade técnica a questão central é a escolha dos meios para
alcançar objetivos pré-definidos; a racionalidade prática, comprometida com a pesquisa e
reflexão dos percursos a serem trilhados, consiste em saber e decidir o que fazer em situa-
ções particulares e singulares; a racionalidade crítica  se ocupa da reflexão crítica da realida-
de construída, de modo a contribuir para a emancipação dos atores, estruturas e organiza-
ções sociais. (BARBOSA, 1998).
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uma atividade profissional.
Mas, as práticas curriculares bra-

sileiras, como já o afirmamos, nunca
foram “puras”, não sendo derivadas
somente de interesse de controle téc-
nico ou mesmo permeadas apenas por
uma teoria social A prática pedagógi-
ca e o exercício profissional do edu-
cador são sempre capazes de revelar
a influência de várias racionalidades
e diferentes posturas curriculares. É
o que ocorre na Educação profissio-
nal, cuja estrutura curricular, histori-
camente assentada no tecnicismo, tem
na postura do currículo acadêmico
alguma ascendência. O discurso
curricular contemporâneo sobre a or-
ganização curricular avança para a
perspectiva crítica, guiada por ques-
tões sociológicas, políticas e
epistemológicas, não sendo pensado
somente sob o ponto de vista
tecnológico, voltado para procedi-
mentos, técnicas  e métodos.

O entendimento de que a educa-
ção profissional se presta exclusiva-
mente à instrumentalização técnica da
mão de obra para o mercado de traba-
lho, tem mantido e reproduzido a
dualidade na  sociedade brasileira
entre as elites condutoras, às quais
cabe deter o saber, e as classes subal-
ternas, a quem cabe o fazer.

O governo neoliberal se apropria

de um discurso crítico e emancipatório
não coerente com a sua prática e
enfatiza a Educação Profissional como
direito à educação e trabalho. Tal dis-
curso, presente na legislação e pro-
nunciamentos do gênero,  coloca a
qualificação para o trabalho como ins-
trumento para a democracia, igualda-
de e liberdade, não deixando de esta-
belecer o vínculo deste com o merca-
do de trabalho.  Respondendo às ne-
cessidades do capital, este é quem
define as regras, e assim, o compro-
misso da Educação Profissional pas-
sa a ser com a hegemonia dominante.

O Decreto 2.208/97 classifica a
educação profissional em três níveis
de ensino: básico, técnico e
tecnológico2 . Os níveis técnico e
tecnológico possuem estrutura
curricular regulamentada pela União,
por proposta do Ministério da Edu-
cação, através do Conselho Nacional
da Educação. A este  compete esta-
belecer as diretrizes curriculares naci-
onais, indicando a carga horária míni-
ma para a obtenção da habilitação
profissional, bem como as habilida-
des e competências a serem adquiri-
das no decorrer do curso. O currículo
prevê 70% da carga horária do currí-
culo básico e 30% para que as esco-
las possam renovar de forma indepen-
dente e, de acordo com as transfor-

2 O nível básico, caracteriza-se como educação não formal cujo objetivo é qualificar e
requalificar,  é destinada a jovens e adultos independente de escolaridade; o nível técnico,
destinado a jovens e adultos que estejam cursando ou concluído o ensino médio; o nível
tecnológico eqüivale à formação superior, tanto de graduação como pós-graduação.
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mações do setor produtivo (BERGER,
1999).

De acordo com o Parecer CNE/
CEB nº 16/99, duas indicações do
Ministério da Educação são conside-
radas básicas para o ensino
profissionalizante: elaboração de
currículos a patir de competências
profissionais gerais do técnico por
área; e cada instituição deve poder
construir seu currículo pleno de
modo a considerar as peculiarida-
des do desenvolvimento tecnológico
com flexibilidade e a atender às de-
mandas do cidadão, do mercado de
trabalho e da sociedade. (MINISTÉ-
RIO DA EDUCAÇÃO, 2001, p. 99)

O eixo norteador do currículo da
Educação Profissional Técnica e
Tecnológica é a laboralidade. A abor-
dagem das atividades produtivas que
integram o mundo do trabalho são as
bases das Diretrizes Curriculares Na-
cionais. A produção curricular refere-
se a bens, conhecimentos e serviços,
cujos processos próprios demandam
funções específicas e a utilização de
normas, métodos e técnicas.

A elaboração de currículo que res-
ponda a necessidades sociais, como
é o caso da  Educação Profissional,
que objetiva capacitar ou qualificar
para o ingresso no mercado de traba-
lho, é freqüentemente uma prática
menos emancipatória e mais
adaptativa. Tal currículo representa
um instrumento de ajuste da educa-
ção ao que grupos dominantes enten-
dem ser a resposta apropriada às ne-
cessidades da sociedade.

Sendo um processo para adapta-
ção do educando à sociedade como
ela é, não se requer a consciência crí-
tica ou a apreensão da realidade soci-
al. A relação ensino-aprendizagem se
dá para a manutenção do status quo e
não para a mudança da estrutura so-
cial. Isto vem de encontro com ideais
liberais que, concebendo o desenvol-
vimento da sociedade através do pro-
gresso científico, utiliza-se de propos-
tas de controle social.

A orientação do Ministério da
Educação é a organização curricular
por módulos, onde conteúdos serão
agrupados estruturalmente num con-
junto didático-pedagógico para o de-
senvolvimento de competências que
se pretende desenvolver. Módulos
com terminalidade deverão permitir ao
educando qualificar-se em um ou mais
módulos, obter o  certificado e ingres-
sar no mercado de trabalho ou gerar
renda de alguma forma. É, igualmente
um mecanismo de controle e regulação
da esfera da produção e do mercado,
objetivando resultados educacionais
que respondam às demandas e
especificações das empresas e con-
seqüentemente, do capital.

Para o planejamento curricular do
ensino profissionalizante, a prática
deve ser destacada. A profis-
sionalização visa desenvolver habili-
dades e competências, instrumentos
para a ação profissional. A prática
configura-se como uma metodologia
de ensino que permite alcançar os
objetivos pré-estabelecidos – o
aprendizado da profissão. Segundo o
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Parecer CNE/CEB nº 16/99, o plano de
curso para o ensino técnico e
tecnológico, incorporado  no currícu-
lo, deve contemplar o estágio super-
visionado em empresas  e outras ins-
tituições, na carga horária mínima
estabelecida. (MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO, 2001).

A Educação Profissional Básica,
ainda que não sujeita à regulamenta-
ção, possui na formulação de seu cur-
rículo a mesma influência tecnicista.
Tem na ausência de regulamentação
sua maior possibilidade de avanço.
Este modelo de ensino, caracterizado
como não formal, possui a intenção
de qualificar para o trabalho a popu-
lação em geral, através do desenvol-
vimento de competências e habilida-
des. Sem o vínculo com a escola ofici-
al, pode definir o currículo com flexi-
bilidade e criatividade.

É desenvolvida fora dos apare-
lhos educacionais institucionalizados,
tanto por grupos organizados da so-
ciedade civil quanto pelo Estado, di-
retamente ou em parceria. Com histó-
ria de participação política e realiza-
ção de práticas educativas eman-
cipatórias, as Organizações Não Go-
vernamentais (ONGs), já buscam, na
Educação Profissional, superar posi-
ções conservadoras e meramente
tecnicistas. Com o compromisso de
construção de uma sociedade mais
igualitária ou justa, buscam desenvol-
ver competências para o trabalho e
para a vida, num processo de forma-
ção pessoal e profissional.

Sob este prisma, não se nega a

importância dos saberes acumulados,
ainda menos dos conteúdos técnicos,
mas neles não se esgota o aprendiza-
do. O processo educativo da educa-
ção não formal perpassa pela apreen-
são crítica e transformadora da reali-
dade social.O currículo da Educação
Profissional Básica, desta forma,  pode
ser formulado de acordo com os obje-
tivos da reconstrução social, sendo
capaz de revelar as contradições e
contribuir para a libertação e emanci-
pação social.

Há uma distância entre as experi-
ências das ONGs com a educação pro-
fissional de nível básico, com as prá-
ticas conduzidas pelo poder público.
Em uma sociedade neoliberal, a ação
do Estado na preparação para o tra-
balho, volta-se fortemente ao merca-
do produtivo. O compromisso com a
reconstrução social não é compatível
com as regras de ordenação social
propostas.

 3.  A noção de competência no currí-
culo do ensino profissionalizante

Não há como negar que a influên-
cia tecnicista ainda é bastante signifi-
cativa no contexto da educação pro-
fissional no Brasil. Não há como ne-
gar, também, a exigência do mercado
ou do capital, em profissionais que,
além das habilidades técnicas, pos-
suam, iniciativa, responsabilidade,
criatividade, facilidade de trabalhar em
grupo, flexibilidade e desenvolvimen-
to de inteligências múltiplas.
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É neste contexto que surge com
grande ênfase, inclusive na legislação
que regulamenta a Educação Profis-
sional, o conceito de competência. O
termo competência é polissêmico, isto
é , que pode possuir várias acepções
e cujo conceitos se formam e compe-
tem historicamente.

Segundo SCHWARTZ, citado por
RAMOS (2001, p. 66), competência
congrega o saber fazer proveniente
da experiência, os registros prove-
nientes da história individual ou
coletiva dos trabalhadores, ao lado
dos saberes mais teóricos tradicio-
nalmente valorizados na lógica da
qualificação.

Ver o aluno na sua singularidade,
ocupando o centro do sistema   edu-
cacional sendo sujeito construtor do
conhecimento e da aprendizagem, o
que implica na valorização da subjeti-
vidade do aluno, faz parte da noção
de competência.

ZARIFIAN, também citado por
RAMOS (2001, pg. 66), afirma que
competência pode ser sintetizada
como a capacidade que os trabalha-
dores têm de enfrentar situações e
acontecimentos próprios de um cam-
po profissional, com iniciativa e res-
ponsabilidade, guiados por uma in-
teligência prática do que está ocor-
rendo e coordenando-se com outros
atores para mobilizar suas próprias
capacidades.

A noção de competência é ligada
às novas concepções de trabalho,
baseadas na flexibilidade e
reconversão permanente, em que são

necessários autonomia, responsabi-
lidade, capacidade de comunicação e
polivalência. Ter a competência como
eixo central do ensino profissiona-
lizante implica modificar o desenho
curricular e as práticas pedagógicas
que se voltam à aprendizagem de con-
ceitos e técnicas, transcendendo o
plano meramente instrumental.
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